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Resumo
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Sjorgekatsumi@gmail.com Obijetivo: Realizar uma incurséo nas inter-relagdes da filosofia da True and Fair View, sob uma
‘ilse bevren@gmail.com perspectiva lato sensu, e a contabilidade do Valor Justo (Fair Value Accounting), sob uma perspectiva
stricto sensu, ao defender as relagoes teleolégicas e axioldgicas existentes entre seus conceitos e
a prdéxis contdbil.
Método: Nessa perspectiva, mediante andlise de discurso dos pressupostos filoséficos da Doutrina
da Esséncia de Hegel e da Natureza da Percepgdo de Merleau-Ponty, foi desenvolvido um ensaio
tedrico de cardter critico- argumentativo acerca dessas inter-relacdes.

Resultados: Com vistas em contribuir para o debate, os argumentos defendidos culminam na
Ej\j:?::f;zln proposicéo de um Diagrama de Percepcéo Relacional entre TFV, FVA e a prdxis contdbil.
Contribuigdes: Os conceitos de verdade, justica e fidelidade permeiam a teoria da contabilidade
e a pratica da profisséo contdbil desde seus primérdios. Para além do debate teérico, sua
operacionalizagéo tem conferido um papel importante & contabilidade, o de interpretar e julgar
os dados da avaliagéo e incorporé-los nas demonstragées contdbeis. Dessa forma, instiga-se o
pesquisador a interpretar a esséncia subjacente & doutrina dos conceitos contdbeis para se ampliar
as percepgodes inerentes as formas com as quais eles se materializam na praxis.
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Introdugao

“O mundo percebido seria o fundo sempre pressuposto
por toda racionalidade, todo valor e toda existéncia.”
(Merleau-Ponty, 1934, p.25)

F rancis Bacon (1561-1626), politico e filésofo do século
XVI, considerado um dos fundadores da revolugéo cientifica,
destacou-se pela exaltagéo da ciéncia como benéfica ao
homem. Dedicado ao empirismo e ao estudo da metodo-
logia cientifica, dedicou sua obra The Instauratio Magna
(1620) & composicao de tratados que levassem o conhe-
cimento cientifico aapresentar resultados prdticos para a
vida do homem, atribuindo & ciéncia um modo especifico
de investigagéo dos fatos, o de servir ao homem e dar-lhe
poder sobre as coisas. Em sua obra, Novum Organum
(1620) alertava que a verdade intima das coisas defendida
pela filosofia aristotélica necessitava ser complementada
pela experiéncia, pois somente a veracidade, robustez dos
dados e justa evidenciacdo dos fatos propiciam & Ciéncia
encontrar bases mais sélidas, a verdadeira oposigéo entre
o saber e a opini@o (Bacon, 1620; Nouvel, 2013).

No &mbito da Ciéncia Contdbil, Luca Pacioli (1445-1517)
criador do método venezianodas partidas dobradas, de-
dicou o primeiro capitulo de seu livro The Rules of Double-
-Entry Bookkeeping [Particularis de computis et scripturis]
(1494) as “coisas que s@o necessdrias ao bom comerciante
e ao método de manutengéo do livro razdo e seu didrio,
seja em Veneza ou em qualquer outro lugar do mundo"
(Pacioli, 1494, p. 15). Nesse capitulo, Pacioli afirmava que
no mercado medieval de Veneza nada era considerado
superior & palavra de um bom comerciante, e nessa con-
fianca repousava a fé que eles tinham na confiabilidade
de um comerciante justo e verdadeiro.

No entanto, era imprescindivel organizar todas as transa-
¢des de forma sistemdtica paraque se pudesse entender
cada uma delas pelo método de débito e crédito. Segun-
do Pacioli (1494, p. 23), "isso é muito essencial para os
comerciantes, porque, sem fazer os langamentos sistema-
ticamente, seria impossivel conduzir seus negécios, pois
eles ndo teriam descanso e suasmentes estariam sempre
perturbadas". Visto que a finalidade de todo comerciante
é obter um lucro legitimo e razoével para manter seus
negécios, o tratado de Pacioli determinava ser necessa-
rio, para qualquer negécio, um inventdrio onde devem
ser registradas verdadeiramentetodas as coisas de valor
que possuem, devidamente acompanhado de trés livros:
memorandum,didrio e razdo (Pacioli, 1494).

Desde entéo vdrios estudiosos contribuiram para a evo-
lucdo do corpo tedrico dacontabilidade. Entretanto, é na
tese de William Paton (1922), com a mudanga do foco da
contabilidade dos procedimentos de escrituracao de Pacioli
para as necessidades da empresa, que a ciéncia contdbil
ganhou seus primeiros postulados e principios subjacentes

(Barbosa & Niyama, 2020). Ao discorrer sobre a definicéo
e o papel fundamental da contabilidade, Paton (1922)
destacou que compete ao contador a anélise periédica
dos registros dos negécios da empresa & luz de avaliagdes
einventdrios, assim como a preparagéo de demonstracdes
contdbeis relevantes para os acionistas, investidores, gesto-
res e demais usudrios. Paton (1922, pp. 5-6) enfatizou que:

Aqui temos o ponto crucial da contabilidade, a
parte dificil e interessante da prdtica profissional.
Pode haver alguma duvida sobre até que ponto o
trabalhode avaliagé@o real é uma parte da esfera
legitima do contador, mas de qualquerforma ele
deve interpretar e julgar os dados de avaliagéo e
incorpord-los em suas demonstragdes financeiras
fundamentais [de uma maneira verdadeira e justal.
[...] E somente desse ponto de vista que é adequado
falar de contabilidade como uma ciéncia.

Nota-se que os conceitos de verdade, justica e fidelidade
perpassam a prdtica da profissdo desde seus primérdios,
assim como o debate & luz da teoria da contabilidade.
Com efeito, a filosofia da visGo verdadeira e justa (True
and Fair View — TFV) acerca da situacdo dos negécios da
empresa tem sido exigida pelos paises membros da Unido
Européia nas opinides dos auditores sobre as demonstra-
¢des contébeis das companhias, influenciados pela legis-
lagGo inglesa, desde 1948. (Jreige, 1998). Nos Estados
Unidos, a exigéncia imposta aos auditores para que as
demonstragdes contdbeis sejom elaboradas em conformi-
dade aos principios contdbeis geralmente aceitos (GAAP),
de igual forma, é norteada pelo principio subjacente de
que a informacdo contdbil deve se "apresentar de forma
justa, em todos os aspectos materiais", o que equivale &
TFV (APB, 2016, pardgrafo 26).

Em ambos os casos, repousa sobre a viséo verdadeira e
justa um de seus principais componentes adotados até
hoje pelos 6rgdos normatizadores, como o International
Accounting Standards Boarding (IASB) e o Financial Ac-
counting Standard Board (FASB) em suas estruturas concei-
tuais: a prevaléncia da esséncia sobre a forma (Hamilton
& Ciardn, 2009). Noentanto, de forma mais restrita, o cri-
tério de justica (fairness) também tem sido utilizado como
base de mensuragdo. Assim, para mitigar a subjetividade
inerente ao preparador das contas, tanto o IASB quanto
o FASB normatizaram a contabilidade do valor justo (Fair
ValueAccounting - FVA), respectivamente, por meio da
IFRS 13 (2011) e da SFAS 157 (2006), paraconferir maior
credibilidade e utilidade aos valores mensurados nas de-
monstragdes contdbeis (Roberts & Wang, 2019).

Alinhado a essas normas, a interpretagéo do padréo
estatutdrio da TFV é consistente com os recentes desenvol-
vimentos na teoria contdbil, que enfatiza o papel central da
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relevancia(value relevance) e confiabilidade, ambos con-
ceitos-chave nas mensuragdes contébeis que substanciam
os relatérios contébeis (Visoto et al., 2017). A interpretacéo
defendidaiguala a justica e relevancia & divulgacdo apro-
priada e verdadeira, com reciprocidade bilateral,ambos
necessdrios para que a informacdo contdbil seja confidvel.
A correspondéncia empiricamaterializa-se no valor justo
e se refere & equivaléncia entre as mensuragdes de ativos
e passivosnas demonstracdes contdbeis e a quantidade
real (proximidade com o valor econémico de mercado)
que pretendem mensurar (Ryan, 1988; Mora et al., 2019).

Dessa forma, objetiva-se desenvolver um ensaio teérico
critico-argumentativo, com vistas em contribuir para o
debate acerca das interrelagdes que permeiam a filosofia
da True and Fair View, sob uma perspectiva lato sensu,
e a contabilidade do valor justo (Fair Value Accounting),
sob uma perspectiva stricto sensu, ao defender as rela-
coes teleolégicas (realidadedas causas finais essenciais &
compreensdo do fenémeno), e axiolégicas (ciéncia dos
valores, preceitos e regras que regulam o comportamento
humano) existentes entre seus conceitos e a prdxis contdbil.

A condugéo do estudo por meio de um ensaio teérico fun-
damenta-se nos argumentos deMeneghetti (2011), de que
é um método comumente utilizado nas éreas das ciéncias
sociais como forma de geracdo de conhecimento, com o
propdsito de promover reflexdes que instiguemo leitor a
tirar suas préprias conclusées. Meneghetti (2011, p. 321-
322) aduz que o ensaio "quebra a légica esquemdtica e
sistemdtica da ciéncia tradicional, sobretudo de natureza
positivista. Sua forca, apesar de néo estar atrelada ao rigor
metodolégico, como acontece na producdo cientifica, estd
na capacidade reflexiva para compreender a realidade"

2 Filosofia da True and Fair View
e Contabilidade do Fair Value

Dedicados a investigarem a utilizacdo prdtica na Ingla-
terra do conceito da True and FairView entre os diretores
financeiros, auditores e preparadores das demonstragdes
contdbeis, Nobes e Parker (1991, p. 360) observaram que
a TFV "é um conceito filoséfico, ndo suscetivelde ser defini-
do por regras detalhadas por ser uma questéo de ética e
moralidade", o que implicaque entre as partes interessadas
seja "partilhada uma compreens@o comum dos propdsitos
da informacéo financeira [...] havendo um consenso do
que é justo".

Estudos acerca da TFV concentram-se, precipuamente,
em duas linhas de agé@o: uma voltada &s tratativas de se
estabelecer uma definicdo do termo; e a outra busca aferir
se as diferentes partes interessadas na informacéo contd-
bil comungam de uma estrutura cognitiva semelhante e,
portanto, compartilham do mesmo significado acerca da
viséo verdadeira e justa(Hamilton & Ciardn, 2009). Essa
segunda abordagem, designada de linguistica estrutural, é
alicercada nos estudos da filosofia da linguagem de Ferdi-

nand de Saussure (1967) e da antropologia estruturalista
de Levi-Strauss (1963). Pressupde que a TFV é destinada
as pessoasque convivem, de alguma forma, com o objeto
e propésitos da contabilidade e compreendem oquanto o
seu significado é construido e mutdvel ao longo do tempo,
uma vez que as percepcdesde justica e interpretagdes da
verdade evoluem (Walton, 1993).

Os requisitos dindmicos de verdade e justica séo aplicados
pelos usudrios da contabilidade (preparadores, auditores,
acionistas, investidores, usudrios leigos, entre outros) fo-
mando por base interpretacdes cognitivas de julgamentos
(juizos de valor) (Walton, 1993). Esses significados vao
além de seus conceitos intrinsecos, pois s&o contextuali-
zados pela implicagéo prdtica que essas palavras signi-
ficam, deslocando-se de um nivel etimolégico para um
nivel técnico inerente & prdxis contdbil e comportamental
(Houghton, 1987, 1988; Lyas, 1993; Walton, 1993; Low
& Koh, 1997).

A TFV, conforme Walton (1993) e Roberts e Wang (2019),
representa um objetivo maior a ser buscado na auditoria,
na elaboracéo e compreensdo das demonstracdes con-
tabeis, uma vez que a busca pelos principios contdbeis
geralmente aceitos (GAAP) devem refletir umaconsciéncia
coletiva do direito a que os auditores possuem em afirmar
o que é verdadeiro e justo; bem como da legitimidade
dos preparadores em apresentarem informacdes rele-
vantes, confidveis e fidedignas sendo, portanto, aceitas e
reconhecidas pelos stakeholders. Com efeito,a TFV trata
do cumprimento de uma funcéo social que vai além de
informar aos investidores asituagéo da empresa, ou o
reflexo da regulacdo contdbil predominante no pais, pois
conecta o estado de bem-estar social & contabilidade
(Oehr & Zimmermann, 2012).

A filosofia da TFV, em sentido abrangente (lato sensu),
tem sido utilizada pelos 6rgéosnormatizadores em estrita
consonéncia as caracteristicas qualitativas da informagéo
contdbil como balizadora de conduta dos preparadores das
demonstracdes contdbeis e relatos integrados,conferindo
a ciéncia contdbil seu papel social e, inclusive, critico pela
viabilidade de julgamentodas prdticas contébeis (Roslender
& Nielsen, 2020). Ainda que legitimada pelos usudrios da
contabilidade como infrinseca ao processo de reconheci-
mento, mensuracdo e evidenciacdo, a TFV em sentido
restrito (stricto sensu) se materializa na préxis contdbil
como base de mensuracéo a valor justo (Fair Value),
igualmente sujeita ao escrutinio moral e ético nas hipéteses
mais subjetivas de julgamento de valor.

A mensuragéo pode ser compreendida como o "processo
de apresentar no balanco patrimonial e no resultado
os ndmeros correspondentes a ativo, passivo, receita e
despesa" (Niyama & Silva, 2021, p. 103). Apesar da facil
assimilagé@o do significado da mensuracéo, "naprdtica
trata-se de um dos desafios mais dificeis da contabilidade"
(Niyama & Silva, 2021, p. 104). Em face da multiplicidade
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de bases de mensuracdo regulamentadas pelos 6rgéos
normatizadores e o subsequente juizo de valor intrinseco
ao comportamento humano, "a contabilidade é uma disci-
plina sem qualquer teoria de avalia¢do coesa e unificada"
(Sterling, 2021, p. 131).

A contabilidade, na condicdo de linguagem dos negécios,
pretende ser uma linguagem verdadeira, justa, com infor-
macdes relevantes e livres de viés, de forma a facilitar a
tomada dedecisées econdmicas e a operagdo eficiente dos
mercados (Smieliauskas, 2013). Isso requer umconjunto
comum e consistente de conceitos contdbeis e bases de
mensuracdo que os padrdes contdbeis globais devem
seguir. Normas harmonizadas tendem cada vez mais a se
basear em principios mais gerais do que em regras deta-
lhadas de contabilidade que evoluiram emdiferentes paises
(Smieliauskas, 2013, p. 1). Dessa maneira, os profissionais
devem fazer julgamentos éticos e sélidos no interesse pri-
mordial de uma apresentagéo justa e verdadeira.

A harmonizagéo e atualizagéo de exigéncias para a conta-
bilidade a valor justo como base de mensuracdo proposta
pelo IASB (IFRS 13) e FASB (topic 820, antigo SFAS 157),
surgiram como resposta as crises financeiras mundiais,
proporcionando objetivos comuns de:

a) reduzir a complexidade e melhorar a coeréncia na
mensuragdo do valor justo;

b) ter um Unico conjunto de requisitos para a
mensuracdo de todo valor justo; e

¢) clarificar a definico do valor justo, melhorar a
transparéncia e aumentar a convergéncia das IFRS
e dos US-GAAP

No cerne da FVA estd a questdo controversa sobre se
os precos de mercado sdo uma avaliagdo verdadeira
e justa do valor (Lustosa, 2017), os quais deveriam ser
um reflexo completo e justo do valor presente dos fluxos
de caixa futuros de um ativo, que é o fulcro da Hipdtese
de Mercados Eficientes (HME). Os pregos de mercado,
se ndo forem perfeitos, sdo pelo menos agregadores
eficientes de informagdes, uma vez que temos um balcdo
Unico para avaliar o valor (Watts & Zimmerman, 1986).

Se a HME fosse rigorosa, o debate sobre o valor justo
seria incontestdvel, a precificacdo de ativos a mercado
seria o reconhecimento de seu valor econdmico. Assim,
os interesses de contadores, investidores e reguladores
estariam perfeitamente alinhados, ou seja, "os contadores
teriam um padréo de avaliagdo verificavel, os investidores
uma viséo verdadeira e justa de seu verdadeiro valor e os
reguladores um meio objetivo de avaliar a solvéncia" (Ball
&Haldane, 2018, p. 5).

A atual definicdo de valor justo constante na IFRS 13
(IASB, 2011, p. 7) estabelece "o preco que seria recebido
pela venda de um ativo ou pago pela transferéncia de um
passivo em uma transagdo ordenada entre participantes

do mercado na data de mensuracdo'. As entradas e
técnicas de avaliagéo (abordagens de custo, de mercado
e de receita) usadas para medir este preco de venda
atual (preco de saida) sdo categorizadas em trés niveis:
o primeiro nivel baseia-se nos precos reais de mercados
operantes de ativos e passivos idénticos; o segundo em
precos de ativos e passivos semelhantes; e o terceiro
recorre a dados ndo observdveis para aproximar um
preco de saida. A hierarquia de valor justo prioriza o
primeiro, o segundo e o terceiro nivel, respectivamente,
embora as técnicas em uso possam ds vezes abranger
vdrios niveis ao mesmotempo (IASB, 2011).

A substituicdo da contabilidade de custo histérico pela
mensuracdo ao FVA reflete as necessidades dos usudrios
da contabilidade e os esforcos do IASB e FASB em
estabelecerem normas contdbeis para reverterem o
padrdo de declinio da relevancia das demonstragées
contébeis. Quaisquer que sejam as razdes, 'a
incorporagéo da FVA no inventdrio de principioscontdbeis
geralmente aceitos (GAAP) tem profundo significado para
o campo da ciéncia contdbil e para a filosofia da gestéao"
(Barlev & Haddad, 2003, p. 383).

As demonstracdes contdbeis baseadas em custo histérico
informam o montante das transacdes ocorridas no
passado, sendo mais objetivas por refletirem o exato
valor dessa transagéo e reduzir os custos da mensuragéo;
em contraste, o registro pelo custo histérico obscurece a
real posicdo financeira e os resultados das operagdes
de uma empresa, fornecendo amplo espaco para a
manipulagéo (Niyama & Silva, 2021). Esse problema
se agrava com a perda da relevancia da informagéo
contébil pelo valor original, uma vez que com o decorrer
dotempo o lancamento inicial pode ndo mais representar
fidedignamente os valores dos ativos e passivos ao atual
valor de mercado da transagdo (Niyama & Silva, 2021).
Tal situacdo permite que a gestdo manipule os ganhos
reportados e esconda sua falta de realizacdo real.

Evidéncias empiricas sugerem que a mensuracdo a valor
justo, ao contrdrio do custo histérico, estd mais associada
ao retorno das a¢des e é mais relevante (Barlev & Haddad,
2003). Ainda que o valor reportado nos relatérios
contdbeis ndo dependa de associagdes estatisticas entre
a taxa de retornos contdbeis e os valores de mercado,
tais valores devem ser mensurados em termos de sua
contribuigéo para a funcdo administrativa, reducéo dos
custos de agéncia e melhoria da eficiéncia da gestéo
(Francis & Schipper, 1999).

O relato do valor justo dos elementos patrimoniais no
balango, particularmente nos ativos e passivos, chama
a atengdo dos acionistas ao valor verdadeiro e justo de
seu patriménioliquido, e fornece informagdes relevantes
aos stakeholders e trabalhadores na busca pelo bem-
estar social. Barlev e Haddad (2003, p. 384) corroboram
que a adogdo do valor justo afeta a gestdo efetiva da
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empresa, "uma vez que diminui os conflitos e os custos
de agéncia e aumentaa eficiéncia com que a empresa é
gerenciada". Ademais, provoca uma mudanca radical na
percepcdo do gestor sobre seus deveres aos acionistas.

No entanto, a adogéo do valor justo, ainda que incentivada
pelos 6rgdos normatizadores, ndo é unénime. Na
busca pela visdo verdadeira e justa das demonstracées
contdbeis, a FVA torna mais complicado garantir que a
medida de valor obtida seja justa, como se observa em
Lustosa (2017, p. 5):

Fora da obijetividade do prego liquido
corrente de venda em um mercado ativo,
todas as outras medidas de valor séo
expectativas sobre o futuro, inerentemente
incertas e inexatas. Logo, a desejada justica
da medida de valornéo pode estar na sua
exatiddo, mas na utilizacdo dos corretos
conceitos para mensurar os elementos
contdbeis.

Em um cendrio de anormalidade, incerteza econdmica ou
inexisténcia do mercado ativo'"a medida encontrada seré
sempre inexata e subjetiva, ndo sendo correto chamar de
justa a quantidade que resultar desse cdlculo arbitrario”
(Lustosa, 2017, p. 5). Tal fato, segundo o autor, poderia
configurar injustica ao valor justo. Apesar de questdes
controversas sobre a FVA, a esséncia dos padrées é
fornecer reconhecimento, mensuragéo e evidenciacdo
de aspectos especificos dos relatérios contédbeis de
modo a refletir a realidade econémica do negécio e,
portanto, apresentar uma visdo verdadeira e justa do
empreendimento para todos os usudrios dainformacdo
contdbil (FRC, 2014).

Xio-

3 Aspectos Teleologlcos Aa

I6gicos dos Conceitos e a
da Praxis Contabil

A teleologia refere-se & parte da filosofia natural que
explica os fins das coisas, deriva da palavra grega
télos (propdsito ou fim), sendo o estudo dos objetivos
e destinos, é o sentido e a esséncia do propodsito
(Abbagnano, 2020, p. 1110). A filosofia tem se valido
do estudo do pensamento, da razéo, da verdade, da
ética e do conhecimento das coisas que permeiam
todos os ramos da ciéncia (ludicibus et al., 2020). Nessa
perspectiva, a Teoria da Contabilidade pode ser estudada
com finalidades (teleologias) especificas, em que ludicibus
(2021) destaca as seguintes abordagens:

a) ética, a contabilidade ‘"deveria
apresentar-se como justa e ndo enviesada
para todos os interessados. Deveria
repousar nas nocdes de verdade e fairness"
(ludicibus, 2021, p. 36);

b) comportamental, as informacdes
contébeis "deveriam ser produzidas sob
medida, deforma que os usudrios reajam
para o correto processo decisério [...].
Repousa no julgamento subjetivo do que
é bom ou mau comportamento ou reacéo"
(ludicibus, 2021, p. 37);

¢) macroecondmica, as prdticas contdbeis
fixam-se em  objetivos  econémicos
definidos, que se utilizam do "approach
da teoria do comportamento para atingir
determinados  fins  macroecondmicos.
[...] reportar lucros relativamente estdveis
de periodo para periodo, o que é
conseguido por meio de politicas flexiveis
de depreciagéo e de provisées" (ludicibus,
2021, p. 38);

d)  sociolégica, assevera que a
contabilidade é julgada por seus efeitos no
campo social "Trata-se de uma abordagem
do tipo bem-estar social (welfare), [...]
atender a finalidades sociais mais amplas,
inclusive relatar adequadamente ao
publico informagdes sobre a amplitude
e a ulilizagdo dos poderes das grandes
companhias'(ludicibus, 2021, p. 39);

e) sécio-institucional, confere el
contabilidade uma amplitude além de
suas motivagdes técnicas e formais, visto
que a confiabilidade e relevancia das
informacdes verdadeiras e justas das
demonstracdes contébeis possuem "cardter
simbélico e de legitimag@o que pode ter,
na estrutura social, influenciando-a e
sendo por ela influenciada, principalmente
dentro das empresas e em seu ambiente
mais amplo [...]" (ludicibus, 2021, p. 40);
e,

f) sistémica, tem por finalidade teleolégica
"identificar, mensurar e  comunicar
informagdo econdmica, financeira, fisica
e social, a fim de permitir decisdes e
julgamentos adequados por parte dos

usuérios da informagéo. [...] Implica no
reconhecimento dos tipos de informagéo
necessdria [...]" (ludicibus, 2021, p. 41).

Avristételes (384-322 a.C.) afirmava que todas as coisas
(informacdes, palavras, expressdes, fendmenos) possuem
significados que s@o passiveis de serem predicadas
mutuamente em dez categorias para se compreender
a esséncia do ser: o que (sua substéncia); quéo grande
quanto (sua quantidade); que tipo de coisa se refere (sua
qualidade); com o que serelaciona (sua relacéo); onde
(o local); quando (o tempo); qual a postura implicita ou
explicita(a posi¢ao); em quais circunstancias (o estado ou
condi¢@o); qudo ativo e qual o fazer (a agdo inerente); e
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quéo passivo e qual o sofrer (a paixéo, categoria oposta
a agdo e & atividade) (Aristételes, 2019a).

Ao se aplicar a categorizacdo aristotélica sobre o
fenémeno filoséfico da TFV e sua relagdo com o valor
justo & luz das referidas énfases teleolégicas aplicadas &
teoria daContabilidade pode-se inferir:

a) a substancia da TFV e do valor justo referem-
se ao comportamento ético e moral (axiolégico)
norteador das condutas prdticas dos preparadores
dos registros contdbeis;

b) o qudo grande, alinha-se & expressdo da
magnitude da mensuragéo a valor justo qualquer
que seja o nivel hierdrquico utilizado conforme a
IFRS 13 (IASB, 2011);

¢) a qualidade é delineada pelas caracteristicas
qualitativas fundamentais da informagdo contdbil
d medida em que, para ser Gtil e relevante, a
informagéo deve ser compardvel, verificdvel,
tempestiva e compreensivel (IASB, 2018);

d) a relagéo refere-se & completude da informacéo,
trata-se da abrangéncia da transacdo mensurada
(no todo, em parte...);

€) o local e o tempo aplicam-se aos registros
contébeis lancados nos livros diério e razéo;

f) @ posicdo ou a postura implicita coaduna-se com
a estrutura conceitual subjacente & evidenciacdo
verdadeira e justa do fair value pelos preparadores
das demonstracdes contdbeis, se fundamentada
em regras ou em principios;

g) o estado ou a condi¢do configuram a necessidade
de contextualizacgo da realidade econémica e
de mercado da transagé@o para que os elementos
registrados sejam relevantes, Uteis e representem
fidedignamente o valor econémico dos itens no
balango. Ressalta-se que o valor justo segundo a
IFRS 13 é uma mensuracdo baseada no mercado,
e néo especifica da entidade (Lennard, 2018); e,

h) as coftegorias agdo inerente e a paixdo
materializam a reflexividade (verdadeira e justa)
sofrida pelo item patrimonial para satisfazer
condi¢éo de que seja registrado o preco efetivo
(ainda que aproximado) do mercado na data de
mensuracdo.

A axiologia, também conhecida como teoria dos valores
éticos e morais, compreende toda parte da filosofia
destinada a esse estudo (Abbagnano, 2020, p. 115).
A ética aristotélica pressupde que sua finalidade néo é
unicamente tedrica, e a sua matéria é constituida por toda
acdo humana e pelos julgamentos que os homens fazem
sobre essas acdes. Objetiva, portanto, uma melhora real
do cardter do homem por meio das virtudes (Aristételes,
2018).

Ao discorrer sobre verdade e justica, a filosofia aristotélica
defende que quaisquer agdesjustas sdo correspondentes

as virtudes quando implementam condi¢ées sociais para
que possam ser assim qualificadas. A justica de uma
acdo a eleva ao status de virtude, prdtica socialmente
louvével. "Dessa forma, justo néo é o homem que teoriza
acerca da justica, mas sim o homem que a pratica,
reiteradamente, a ponto de constitui-la como virtude"
(Aristoteles, 2018, p. 110).Na perspectiva axiolégica, a
mensuragdo a valor justo, enquanto prego de saida (IASB,
2011), e a filosofia da TFV se conectam com o conceito
de justica universal preconizada por Aristételes (2018, p.
114) & medida em que "a justica é a virtude completa no
mais préprio e pleno sentido do termo. Ela é completa
porque a pessoa que a possui pode exercer sua virtude
ndo s6 em relacdo a si, como em relacdo ao préximo".
Em analogia & teoria da contabilidade, averdade e a TFV
se refletem no cumprimento as leis do Estado (padrées
normativos estabelecidos), que objetiva o bem de todos
(utilidade da informagéo), irradiando efeitos para cada
cidad@o (relevéncia cos usudrios da contabilidade). O
seu fim (teleologia da valuerelevance) é o alcance do
bem supremo (axiologia), que é a felicidade (bem-estar
social).

Merleau-Ponty (1934, p. 27) expde acerca da natureza da
percepcdo humana que "a andlise cléssica da percepcao
nivela toda a nossa experiéncia a um plano Unico do que
¢ julgado, por boas razées, como a verdade". Assim,
toda consciéncia é consciéncia perceptiva, e a evidéncia
(materializada nos relatérios contdbeis) ndo fundamenta
a percepcdo (cardter subjetivo, subjacente ao usuério
da informagéo), mas repousa sobre ela enquanto é a
experiéncia da percepcdo que gera a confiabilidade e
expectativa de verdade e justica subjacente (entre todos
os usudrios envolvidos). "No campo perceptivo é que
se desenha a conduta de outrem, enquanto portadora
de condutas simbélicas e da conduta do verdadeiro"
(Meleau-Ponty, 1934,p. 31).

Dessa forma, a retérica aristotélica (Aristételes, 2019b),
enquanto arte da comunicacdo com fins persuasivos,
materializada na prdxis contébil por ocasiGo da
elaboracéo das demonstragdes contdbeis, sob a ética
do valor justo e da TFV, deve ser convincente e irrefutdvel
ao expressar os precos dos elementos patrimoniais de
tal sorte que haja uma percepcéo consensual acerca da
confiabilidade e relevéncia da informagéo apresentada.

Convém ressaltar que a descricdo do mundo percebido
como cientifico e verdadeiro, fundamentado na evidéncia
contextualizada (ex.: a nota explicativa declaratéria do
modelo utilizado para base de cdlculo do valor justo ao
nivel 3), impde ao preparador e usudrios da informacao
contdbil a tarefa de uma comunicacédo verdadeira (TFV),
conferindo aos objetos percebidos (registros contdbeis e
relatérios materializados) dimensé&o nova e objetiva da
intersubjetividade técita (Merleau-Ponty, 1934).

Enfim, seria a finalidade teleolégica da TFV que reflete
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o valor justo dos elementos contdbeis patrimoniais, ou
seria o FVA que objetiva apresentar uma viséo verdadeira
e justa dos relatérios contdbeis? O argumento para a
resposta sustenta-se na légica proposicional e nafilosofia
da ciéncia de Bunge (1973) conforme a seguir exposto.

4 Taxonomla Relacional entre
TFV, Fair Value e Caracteristicas
Qualitativas

Bunge (1969) defende que para a compreensdo do
conhecimento produzido pela atividade cientifica, e
formulacdo de teorias, existem hipéteses filoséficas
(postulados) que devem ser conhecidos e seguidos, quais
sejam: (i) realismo ontolégico ou convicgéo daexisténcia
do mundo independente de nossa vontade; (i) pluralismo
de niveis da realidade, comverdades e leis especificas,
em que é enfatizado o cuidado com os reducionismos
cientificos apressados; (iii) postulado da cognoscibilidade
da realidade ou realismo epistemoldgico, que age como
limitador pratico da pretenséo de conhecer; e (iv) validade
decisiva da légica formalbivalente, a qual pressupde que
toda teoria e hipétese cientifica deve ser logicamente
fundamentada e expressada.

Sobre esse Ultimo aspecto preconizado por Bunge (1969)
convém evidenciar o exposto por Cupani e Pietrocola
(2002, p. 1):

Bunge acredita que o ponto de vista légico é
insuficiente para revelar a indole da explicacéo,
e propde distinguir ainda outros aspectos. O
epistemoldgico, consiste em que a explicacdo
¢ um procedimento pelo qual ampliamos,
aprofundamos e racionalizamos o nosso saber, na
medida em que localizamoso fato explicado num
sistema de entidades inter-relacionadas por leis.
Este Gltimo é o aspecto ontolégico da explicacdo
(1969: 565). A esses aspectos cabe acrescentar
o pragmdtico (a explicagdo é uma resposta a
uma pergunta do tfipo "por-que"), semantico (a
explicacdo se exprime mediante férmulas que
devem ter um referente determinado), e finalmente
psicolégico (a explicagdoproduz compreensdo).

Assume-se, portanto, que o conhecimento produzido
pela atividade cientifica, consonante o pensamento de
Thomas Kuhn de que a ciéncia se desenvolve por meio de
pequenas mudangas, as quais alteram a concepgéo de
determinados fatos (Beuren & Souza, 2011), evolui sob
essa légica formal bivalente.

4.1 Légica Proposicional entre a TFV e a FVA

A légica proposicional busca estabelecer uma linguagem
formal pela qual as frases declarativas (ou proposicées)
podem ser expressadas com clareza e precisdo de
forma que permita emitir juizo de valor, verdadeiro ou

falso, sobre elas (Rybakov, 1997; Nicoletti, 2017).Assim,
duas proposicdes "p" e "q" podem ser consideradas
bicondicionais se puderem ser combinadas pelo
conectivo "se, e somente se" («<); e, para a combinagéo
decorrenfe ser considerada logicamente como verdade,

p" e "q" devem, simultaneamente, ser verdadeiras. Para
fcmfo, 1em -se as seguintes proposigdes:

p: a TFV objetiva refletir o valor justo dos elementos
contdbeis patrimoniais (Jreige, 1988; Houghton, 1987,
1988; Mora et al., 2019); e

q: o FVA objetiva apresentar uma visdo verdadeira e justa
dos relatérios contdbeis (Barlev & Haddad, 2003; IASB,
2011; Chung et al., 2017);

A operacdo bicondicional decorrente, conforme Rybakov
(1997) e Nicoletti (2017), pode ser descrita como:

p<q: a TFV objetiva refletir o valor justo dos elementos
contdbeis patrimoniais se, e somente se, o FVA apresentar
uma visd@o verdadeira e justa desses elementos.

Ou ainda, em funcdo de sua comutatividade:

g<>p: o FVA apresenta uma visdo verdadeira e justa dos
elementos contdbeis patrimoniais se, e somente se, a TFV
objetivar refletir o valor justo desses elementos.

Assim, dado que os posicionamentos axiolégicos e
estudos mencionados no presente estudo acerca da
TRV possibilitam inferir o status de verdade & primeiro
proposicdo "p"; e, dado que a segunda proposicdo
pode ser considerada como verdadeira e vélida & |uz
dos conceitos normativos expedidos pelo FASB (SFAS
157) e IASB (IFRS 13), pode-se aceitar, logicamente,
que a TFV e FVA sdo bicondicionalmente verdadeiras
teleologicamente.

Ademais, foram satisfeitos os principios da légica
proposicional (Rybakov, 1997; Nicoletti, 2017) da Néo
Contradigdo, em que uma proposico ndo pode ser
simultaneamente verdadeira e falsa; e do Terceiro
Excluido, pelo qual toda proposicdo ou é sé verdadeira,
ou s6 falsa, ndo admitindo um terceiro valor. Nos
postulados cientificos de Bunge (1969), destaca-se os
seguintes aspectos:
a) ontolégico, fundamenta-se esséncia
axiolégica da TFV e TVA;
b) pragmdtico, responde & pergunta do tipo por
que de forma bidirecional;
c) semadntico, materializa-se na férmula légica
proposicional bivalente explicita; e,
d) psicoldgico, é consistente com a compreens@o
fatica da légica apresentada.

na

Na Ciéncia da Légica de Hegel (2017), a légica objetiva
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é predicada na doutrina do sere na doutrina da esséncia,
enquanto a légica subjetiva conduz para a doutrina
do conceito. A doutrina da esséncia parte da légica
denominada de determinagées da reflexdo humana,
a esséncia da verdade do ser ou determinagdo do ser
verdadeiro, posto que tal verdade vai além do imediato
das aparéncias sensiveis. A doutrina da esséncia busca
derivar as categorias que expressam as relagdes entre um
ser aparente e sua estrutura (Hegel, 2017, p. 6).

Max Weber (1864-1920) outorgou parte de sua
obra dedicada ao alinhamento de duas perspectivas
divergentes que dividiam, desde o inicio do século XIX, os
profissionais das ciéncias sociais, histéricas e culturais: a
abordagem interpretativa e a abordagem explicativa. Na
tradi¢éo interpretativa, a principal fungéo do pesquisador
é a compreensdo dos significados humanos, portanto
os atos e fatos praticados devem ser compreendidos, e
néo explicados em sua causalidade (Ringer, 2004). Sob a
otica explicativa, no entanto, os historiadores e cientistas
se ocuparam das causas dos acontecimentos, procurando
tendéncias baseadas em fatos passados para propiciar
generalizacées (Ringer, 2004).

Ao tentar esclarecer o processo de unificagdo metodolégica
defendido por Max Weber,observa-se em Ringer (2004, p.
16) que na interpretagéo de acontecimentos passados:

comegamos pela suposicdo de que os agentes
envolvidos  perseguiram  racionalmente  fins
apropriados. [...] Quando passamos a comparar
os comportamentos previstos com o0s cursos
de agéo tomados na realidade, ajustamos ou
suplementamos nossos modelos de acdo racional
a fim de explicar (a) as divergéncias entre nossas
concepgdes ou formas de raciocinio e a dos
agentes que tentamos entender, e (b) os motivos
irracionais e outros fatores intervenientes [a
contextualizagdo fétical).

A luz do principio da incerteza nas ciéncias sociais existem
limites prdticos & exatiddo e nocdo de verdade objetiva,
pois "o observador influi de forma concreta sobre o ob-
jeto observado, sendo impossivel uma definicdo exata de
qualquer objeto, de forma independente do observador
— explicitando-se uma relacdo indissolUvel entre sujeito e
objeto" (Wanderley, 2018, p. 14). O autor salienta ainda
que é fisicamente impossivel se evidenciar com exatidéo
a extrema obijetividade do fato [abordagem explicativa e
técnica] com a garantia de isencdo do observador [abor-
dagem inferpretativa e comportamental]. E tal fato, se da
ndo por limitagdo instrumental, mas por uma lei intrinse-
ca & natureza. Trata-se, portanto, da dialética da essén-
cia, posto que as determinagdes da reflexdo ndo passam
de uma categoria para a outra (como na doutrina do ser)
e sim pelo fato de que cada determinacéo com a esséncia
se relacionam desde o inicio (Hegel, 2017).

4.2 Reflexdo ponente, exterior e determinante

A partir do curso de Légica ministrado no Liceu de
Nuremberg entre os anos 1810 e 1811, Hegel (2017,
p. 37) propds que a esséncia (verdade do ser) provém
do ser; "ela ndo é, nessa medida, imediatamente em si
e para si, mas um resultado daquele movimento". Hegel
(2017) sugere que a esséncia, em primeira insténcia, é
reflexdo (ponente, exterior e determinante) e fundamento
para a existéncia e para o aparecimento. Assim, a TFV
figura como esséncia ponente, pois ao invés de poder
iniciar a partir da imediatidade de uma visé@o verdadeirae
justa, seu ser é sua prépria igualdade, o que a caracteriza
ontolégica. Hegel (2017, p. 47) esclarece que "a reflexao
dentro de si [ponente] é essencialmente o pressupor
daquilo a partir do qual ela é o retorno”.

A reflexdo exterior é a esséncia que aparece (se
exterioriza) dentro dela mesma (Hegel, 2017). Assim,
a TFV pressupde o ser posto ou o valor justo (FVA) nas
demonstracées contdbeis. Portanto, em seu pér, o fair
value corresponde, na esfera da esséncia, ao ser posto.
Ele "é igualmente um ser ai, mas seu terreno é o ser como
esséncia [...], ser af é apenas ser posto" (Hegel, 2017,
p. 52), essa é a proposicdo da esséncia do ser ai, ou
seja, sua aparéncia. Areflexdo exterior tem inicio no ser
imediato, enquanto a reflexdo ponente, do nada. Nesse
sentido, convém entender como a verdade absoluta (ser
ponente, in casu a filosofia da TFV), apds exteriorizada
(aparéncia do ser, in casu a FVA) é percebida (reflexdo
determinante).

Na doutrina da esséncia, a reflexdo corresponde ao
aparecer da esséncia dentro de si mesma. Hegel (2017)
defende que as determinacées de reflexdo sdo observaveis
na forma de proposicdes, porquanto, é légica absoluta.
Entende-se aqui, o postulado da "validade decisiva
da légica formal bivalente" na filosofia da ciéncia de
Bunge (1969). Acerca da reflexdo determinante, assim
posiciona-se Hegel (2017, p. 56-57):

As determinagdes de reflexdo costumavam ser
acolhidas na forma de proposigées, das quais
se dizia que valem em relacdo a tudo. Essas
proposicdes valiam como as leis universais do
pensar, que estdo na base de todo o pensar,
seriam nelas mesmas absolutas e indemonstraveis,
porém, cada pensar, assim que ele apreenda o
sentido delas, reconhece-as e assume-as como
imediata e incontestavelmente verdadeiras.

Por fim, o reflexdo determinante, enquanto dado
evidenciado, ndo deve ser compreendida como juizo,
pois na medida em que constitui relagdes em si mesma,
j&@ contém a forma proposicional. Hegel (2017, p. 57)
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defende que a proposicdo se diferencia do juizo de
valor porque naquele o conteddo constitui a prépria
relacdo determinada; em contraste, o juizo transfere
o seu contelGdo para o predicado, diferenciando-se e
relacionando-se ao sujeito como qualidades percebidas
para sua verdade e esséncia, ou seja, suas caracteristicas
qualitativas.

Demonstra-se, assim, que essa é a filosofia da légica
proposicional existente entre a TFV (reflexdo ponente),
a FVA (reflex@o exterior) e as caracteristicas qualitativas
da informacdo contdbil (reflexdo determinante) que
possibilitam a verdade expressa, a faculdade do juizo de
valor intrinseco e indissocidvel ao ser humano, sem afetar
a esséncia verdadeira e justa do valor justo reportado.

3.3 Reflexdo determinante das caracteristicas qualitativas
da informacdo contdbil

Na perspectiva da reflexdo determinante das caracteristicas
qualitativas fundamentais da informagéo contdbil, sob a
conjuntura de qualificarem as bases observéveis (dados)
da informacéo, de forma a possibilitar o exercicio do
juizo de valor exercido pelos observadores (usudrios
da contabilidade), convém explicitar algumas de suas
condi¢des deterministicas do ser enquanto predicados
qualitativos (relevancia e representacdo fidedigna) da
esséncia.

Existem evidéncias conflitantes na literatura sobre se
os relatérios contdbeis com mensuragées em FVA séo
relevantes. Um fluxo de pesquisas empiricas sugere que
as informagdes baseadas em FVA sdo consideradas
relevantes pelos investidores do mercado de agdes (Mora
etal., 2018). Entretanto, a referida relevéncia parece estar
condicionada ao tipo deinformacéo de valor justo que estéd
sendo evidenciada, pois as informacgées reportadas ao
nivel3 (entradas ndo observdveis para ativos e passivos)
tém sido consideradas menos relevantes do que as
reportadas aos niveis 1 e 2 (Marques et al., 2017). Uma
explicacdo potencial para isso éa falta de transparéncia
quanto aos modelos de avaliagdo utilizados para ativos
e passivos mensurados pelo valor justo ao nivel 3. No
entanto, a divulgagdo incremental sobre os insumos
usados para construir tais modelos parece compensar a
auséncia de transparéncia inicial, assumindo que ela seja
considerada confidvel (Chung et al., 2016).

Sobre a relevancia, Magnam e Parbonetti (2018) concluem
que as informagdes baseadasem FVA sé&o provavelmente
mais Gteis para os investidores do mercado de acdes
na avaliagdo do valor firme, mas n&o parecem ser téo
Uteis para outras partes interessadas que possuem
reivindicacdes legitimas contra uma empresa, como os
detentores de dividas (devedores). Evidenciam, ainda, que
sob a ética dos 6rgdos normatizadores, essa conclus@o
apresenta um dilema, pois sé@o justamente os acionistas
e os devedores as partes interessadas identificadas

como sendo os principais usudrios das demonstracées
contdbeis.

Segundo a estrutura conceitual do IASB (2018), para que
a informagéo financeira represente fidedignamente os
fenébmenos econdmicos deve possuir trés caracteristicas:
estar completa, ser neutra e estar livre de erros. Ademais,
a prudéncia implica o exercicio da cautela ao fazer
julgamentos sob condi¢des de incerteza (Niyama & Silva,
2021). De acordo com o IASB (2018), a prudéncia é
essencial para garantir a neutralidade das informacées
financeiras e, portanto, a sua representacdo fidedigna.
Percebe-se, aqui, o exercicio da influéncia qualificativa
da prdxis (reflexdo determinante) sobre a esséncia do ser.

Entretanto, Magnan et al. (2015) esclarecem que sob
condicdes de incerteza de mensuragéo, as estimativas de
valor justo ao nivel 3 acabam sendo menos prudentes,
minando assim sua fidelidade representativa. Seus
resultados mostram que quanto maior a proporcdo de
ativos e passivos de fair value ao nivel 3 no balango, por
exemplo de uma instituicdo financeira, mais dispersas
sdo as previsdes dos analistas, o que sugere que a
mensuracdo de valor justo aonivel 3 confunde mais os
auditores do que os informa.

Contudo, enquanto esséncia, qualquer que seja a base
de mensuracdo, trata-se de manifestacdes de verdades
contextualizadas, verdadeiras e justas sob a perspectiva
do preparador; cabendo o juizo de valor ao observador,
que o exercerd segundo a percepgdo de suas verdades
interiorizadas  (Merleau-Ponty, 1934; Hegel, 2017).
Assim, os autores concluemque a medicdo de valor justo
no nivel 3, em vez de ser consistente com o objetivo das
demonstracdes contébeis, em fornecer informacées Uteis
aos investidores para estimar os fluxosde caixa futuros de
uma empresa, potencialmente impede os esforcos dos
investidores nesse sentido (Magnan et al., 2015).

Alguns fatores podem estar por trds da controvérsia
académica gerada pelo valor justo ao nivel 3, como a
escolha do modelo de valorizacéo e premissas subjacentes
ao modelo (Marques et al., 2017; Lustosa, 2017). Para
Magnam e Parbonetti (2018, p. 17) "na maioria dos
casos, os modelos de avaliacdo normalmente requerem
o desenvolvimento de previsdes ou expectativas sobre
vdrias varidveis. No entanto, a verdade subjacente estd
nos olhos doobservador'. Milkman et al. (2009) alertam
que, apesar dos esforcos dos preparadores, o processo
decisério dos gestores e auditores e as respectivas acdes
resultantes, como as previsdes, sdo passiveis de serem
influenciadas por vieses inconscientes.

4.4 Proposicdo de um diagrama relacional entre a TFV e
a FVA

A proposicdo de um diagrama relacional entre
a TFV e a FVA exige atencdo das categorias
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existentes nas caracteristicas qualitativas  da
informac@o contdbil e suas relagdes com a
esséncia do ser Hegeliana manifestadas na praxis
(conduta, agdo) contébil. Na Figura 1, evidencia-
se uma proposta de quadro relacional, partindo
da premissa légica defendida no presente
estudo entre a mensuracdo FVA e a filosofia TFV
como norteadoras da conduta dos contadores e
demais usudrios da informagdo contdbil, sob as
condicdes normais e ndo enviesadas de padréo
de comportamento ético e moral. A proposta
fundamenta-se nas relagées diagramadas dos
aspectos filoséficos Hegelianos da Doutrina
da Esséncia (Hegel, 2017) e da Percepgdo de
Merleau-Ponty (1934).

Reflexdo Determinante

Aspectos Teleolgicos

2 Praxis Contabil |
- o

2 | Hierarquia | Objetividade | Subjetividade | Confiabilidade Caracteristicas B

z Qualitativas = 5

=3 E :

o

L 2| roNivel Relevincia S
5| 2 23 ¢
21 2] 2onm i
4‘:: 5 2 Nivel Representagio 'E = E

- 1 =
E I Fidedigna = ﬂ;
. i
5] o
g
g 2
g o

Aspectos Axiologicos

Tuizo de Valor (usuérios da informagdo contébil)

Figura 1. Diagrama de percepgdo relacional entre TFV,
FVA e a préxis contdbil. Fonte: Elaboracdo prépria com
base na Doutrina da Esséncia de Hegel (2017).

As setas diagramadas indicam o sentido e o grau das
relaces entre os elementos tabelados. A luz do contexto
apresentado no presente estudo pode-se afirmar, em
apertada sintese, que os quadrantes externos (reflexdo
ponente, exterior e determinante) norteiam e possibilitam
a percepg@o do ser da identidade légica proposicional
entre a TFV e a FVA (TFV<FVA), materializada na conduta
dos contadores (préxis contdbil).

Os quadrantes internos especificos e mais restritos
designam os predicados qualitativosda prética contdbil
para a evidenciagdo da visdo verdadeira e justa (reflexdo
ponente) materializada sob a mensuragdo do valor
justo em seus trés niveis hierdrquicos (reflex@o exterior).
No tocante & reflexdo determinante, percebe-se que
as relagdes circulares salientam que as caracteristicas
qualitativas fundamentais da informagéo contébil se
fazem presentes na esséncia da TFV qualquer que seja o
nivel hierdrquico da FVA reportado.

Para tanto, as setas verticais unidirecionais demonstram
que o grau de objetividade da informacgdo contdbil no
primeiro nivel hierdrquico do valor justo é maior que nos
demais niveis. Tal relacdo é inversamente proporcional
ao grau de subjetividade (incerteza) das informagdes
reportadas, denotando a necessidade de maior
detalhamento das bases de cdlculo e modelos utilizados

nos niveis maiores, o que possibilita o incremento da

confiabilidade (e utilidade) dasinformagées apresentadas.
As relacdes bidirecionais horizontais constantes dos
quadrantes abrangentes internos (inferiores) apontam
que os aspectos teleoldgicos (finalisticos) e axioldgicos
(éticos e morais) da relacao l6gica defendida (TFV«-FVA)
perpassam linearmente toda a préxis contdbil, sem
prejuizo de possibilitar aos usudrios da informacdo
o exercicio do juizo de valor acerca da verdade
reportada (bivaléncia da percepcdo explicativa/exterior e
interpretativa/ponente).

5. Consideragoes Finais

Epistemologicamente, a percepgéo da verdade de Merleau-
Ponty (2015) deve ser compreendida como referéncia a
um todo que aprioristicamente é incaptdvel, sendo por
meio de algumas de suas partes ou aspectos. Assim, "a
coisa percebida ndo é uma unidade ideal possuida pela
inteligéncia; [...] [trata-se, portanto,] de uma totalidade
aberta para o horizonte de um nimero indefinido de
visadas perspectivas" (Merleau-Ponty, 2015, p. 29).

Nesse contexto, a filosofia da TFV para a ciéncia contdbil
possibilita a materializacdo do paradoxo da percepcéo,
visto que ela n&o existe enquanto alguém nédo puder
percebé-la. Suamaterializagéo por meio do fair value, em
qualquer nivel hierdrquico, denota uma verdade objetiva,
cuja percepcdo se realiza no fundo da subjetividade
humana, "onde se desenha a conduta de outrem segundo
as condutas tipicas da qual eu préprio tenho experiéncia”
(Merleau-Ponty, 2015, p. 32).

Ao propor um diagrama de percepcdo relacional entre a
TRV, a FVA e a préxis contdbil,o presente estudo cumpre
seu designio de trazer ao campo da objetividade as
manifestacdes empiricas da incerteza subjacente ao valor
justo, sem que seja desconfigurada a esséncia da verdade
(TFA) manifestada na conduta axiolégica dos contadores
por ocasido da elaboracédo dos relatérios contébeis.

A identidade l6gica bivalente defendida entre a TFV e a
FVA evidenciom que a essénciada verdade é a verdade
percebida, portanto, sujeita as incertezas e ao escrutinio
de juizo de valor dos usudrios das informacées. No
entanfo, 6rgéos normatizadores, como o FASB e o
IASB, tém se esforcado para prover padrdes capazes de
conferir substéncia & expressdo da verdade manifestada
nos relatérios contdbeis, de forma a possibilitar base
sélida para a opinido de conformidade ao GAAP e
confiabilidade de seu contetdo informativo.

O cendrio de pretensa incerteza do valor justo ndo deve
ser fruto da deficiéncia observacional dos homens na
percepcdo da visGo verdadeira e justa. Tampouco, ndo
se deve aofato de que a observacdo perceptiva afeta
a esséncia do fato observado, pois trata-se de uma
caracteristica intrinseca & prépria natureza desde os
primérdios da humanidade.
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